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lmnoouçâo

A. Administração Pública é regida por princípios que se encontram discriminados na
Constituição Federal [art. E?]. Estes princípios. são a base de toda a atividade administrativa e
regulam as ações dos órgãos públicos e de seus administradores e servidores. Os princípios
inscnlpidos originalmente no texto constitucional foram: legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade, O princípio da eficiência teve sua inserção atraves da Emenda
Constitucional nº 19, de estas,/sa, garantindo que a gestão da coisa pública seja cada vez
menos burocrática e atinja seus objetivos de forma mais rápida e eficaz, respondendo aos
anseios da sociedade,. às pressões externas e alcançando o fim ao qual se propõe.
Nesse sentido, o Relatório de Gestão que integra a Prestação de Contas do Exercicio
Financeiro de 2024, consiste na apresentação do resultado da execução orçamentária,
Financeira, operacional, patrimonial e fiscal das despesas do Poder Legislativo Municipal, em
diversos quesitos, entre eles, as despesas e repasses, gastos com pessoa-I“, com bens
patrimoniais, aquisições, publicações, uso do veículo oficial, entre outros,
O conteúdo do presente relatório demonstra o atendimento à legislação Vigente resultando
em ações. demonstradas de forma geral, sintético e concisa, objetivando:
- Garantir“ a veracidade das informações e dos relatórios contábeis, financeiros e operacionais;
— Prevenir erros e irregularidades e, em caso de ocorrência destes, possibilitar sua correção;
- Localizar erros e desperdícios promo—rende ao mesmo tempo a uniformidade e a correção
ao registrarem—se as operações;
— Estimular a eticiência do pessoal mediante a discussão e acompanhamento atraves de
informações do controle interno;
— Salvaguardar os ativos e, de modo geral, obter—se um controle eficiente sobre todos os
aspectos operacionais da entidade.
Portanto, o presente documento traz uma descrição das principais ações realizadas durante o
exercicio de 2024, organizado de forma que permita uma visão sistêmica do desempenho e
da conformidade da gestão do Poder Legislativo durante o exercido financeiro a 'que se refere
a Prestação de Contas.

1. essrão onçamsmânm E FlNANEElRA

iª. Constituição Federal de 1988 estabeleceu o capitulo ii — DAS FINÁNÇAS PÚBLICAS, do Título
"lil — DA TRIBUTAÇÃO E DE! ÚRÇAMENTÚ, como sendo o detinidor das grandes linhas de
atuação orçamentário-financeira da administração pública brasileira. Assim-, por esse capítulo,
a sociedade brasileira ratificou a necessidade de integração entre o planejamento e a
execução orçamentário—financeira, Nesse mesmo sentido, o art. 1?4— da CF 88 destacou a
importância do planejamento para a administração pública ao afirmar que a fun-ção
planejamento é determinante para. o setor público. A correta gestão pública, pautada em uma
Execução orçamentária e financeira ancien-te, advém da integração coerente entre o que foi
plane-gado e o que sera realmente realizado. Sendo assim, não há que se falar na alocação de
recursos sem ter o entEndimento dos conceitos de Plano Plurianual, Lei de Diretrizes
ºrçamentárias e lei Orçamentária An ual.
Importante destacar que, atualmente, têm-se instrumentos legais básicos voltados ao
estabelecimento das normas gerais de direito financeiro, a saber: Lei 4.32Df1964, que estatui

_ normªgerais de direito financeiro e controle dos orçamentos e balanços de União, dosª..—«ª', 'ª.
,)



Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, alem da Lei Complementar 1!'.Zl1,-Jr IDEB,
popularmente conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal,. que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.. É necessário entender o
papel do Estado em prol do atendimento das necessidades e dos anseios da sociedade, o que
faz da execução das finanças públicas um instrumento fidedigno de implementação de
políticas púlziiicasª

Eliminar falhas nas organizações sempre foi grande motivação para avanços e melhorias nos
mecanismos de gestão. São atraves de falhas identificadas que se encontram oportunidades
para melhorar a gestão e a execução das atividades.
Uma boa gestão é aquela que alcança resultados, independentemente de meritórios esforços
e intenções. E, alcançar resultados, no sesor público, e atender as demandas, aos interesses e
às expectativas dos beneficiários, sejam cidadãos ou organize-cães, criando valor público.
Na gestão pública, os mecanismos de controle existentes devem prevenir o erro, a fraude e o
desperdício, trazendo benefícios à população. Fazer uma apresentação da gestão da Câmara
Municipal de Laranja da TerrafES, referente ao exercício de IGE-ll, sob o enfoque da execução
das despesas, assim como a gestão orçamentária, financeira, fiscal, operacional e patrimonial,
passa aqui a ser o objetivo aqui,

1.1 smeoaaçio oa PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

A elaboração da Proposta Orçamentária Anual do Poder Legislativo e encaminhada para o
Poder Executivo até 31 de agosto de cada ano pelo Presidente da Câmara devidamente
auxiliado pelos departamentos Juridico-, Contábil e Controladoria.
A proposta é elaborada a partir dºs dados do orçamento vigente e de estimativas para o
próximo ano, considerando o pianejamento e necessidades para o exercício seguinte, sendo
enviada posteriormente ao Poder Executivo para análise.
Apos análise do Poder Executivo, a proposta é adequada a realidade, observandouse
principalmente, o valor do indicativo de teto orçamentário possível relativo ao período de
referência.

A proposta orçamentária elaborada para o exercicio de 2.024 foi aprovada em Plenário, pela
i.ei_1.l39?_2_.023— Lei Ordinária "' EE,/123023 — ”Estima o rec-eito e fixa a despesa do municipio
de Laranja do Terra“ para o exercicio financeiro de 2024”, sendo que o valor da Câmara ficou
em R$ asas.-514,95 (dois milhões,. novecentos e setenta e nove mil, seiscentos e catorze reais
e noventa e seis centavos).

1.2 execução ORÇAMENTÁRIA

A Câmara Municipal de Laranja da Terra atendeu os limites previstos na Constituição Federal,
quanto às necessidades administrativas do Poder e aos precreitos da responsabilidade fiscal.
A Constituição Federal, em seu art. EEI—A, estabelece:
“Art. 294. D roto-i da despesa do Poder Legislotivo Municipal, incluidos os subsídios dos
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá nitropossor os seguintes
percentuais, relativos ao som-otário da receita tributário e das transferências previstos no é 59
do art. 153“ e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no Exercício anterior:



i - FEE (sete por centº) para Municípiºs cºm pºpulaçãº de
até ldam (cem mil) habitantes;” (Redaçãº dada pela
Emenda Cºnstituiçãº Cºnstituciºnal nª 58, de 2009).

Nº que tange à execuçãº ºrçamentária relativa aº exercíciº de 202% destacamºs que e 1«ralar
aprºvadº para a Câmara Municipal, pºr meiº da Lei 139222023, fºi de R$ 2.513.614,96 ideia
milhões.. nºvecentºs e setenta e nºve mil, seiscentºs e catºrze reais e nºventa e seis
centavºs).
Porém. é interessante infºrmar que. ao inimigo dº exercíciº finance-iria de 2024, “fºi cºnstatadº
que a Câmara Municipal de Laranja da TerrafES teria direitº de receber apenas R$
2.914.914,12 (dºis milhões, nºvecentºs e catºrze mil, nºvecentºs e catºrze reais e doze
centavºs].
As despesas realizadas iiiquiciadas & pagas; cie 01/01f2024 a 31f12/2024 tºtalizaram R$
2.646.209,52 (dºis milhões, seiscentºs e quarenta e seis mil e duzentºs e nºve reais e
cinquenta e dºis centavº-si-
Hºuve inscriçães em Restºs a Pagar Nãº Prºcessadºs no valºr de R$ 31.841,43 [trinta e um
mil, ºitºcentºs e Quarenta e um reais e quarenta e três centavºs).
Fºi feita uma devºluçãº ?Flnanceira pela Câmara em 30/12f202d aº valºr de R$ 236.863,12
(duzentºs e trinta e seis mil, ºitºcentºs e Sessenta e três reais e dezessete centavºs) para fins
de atendimentº aº dispºstº na Instruçãº Nºrmativa TCEES Nº“ 24, de 15 de junhº de 2021,
que dispõe sºbre a restituiçãº dº sal—ciº financeirº de que trata O artigº 163, % 29, da
Cºnstituiçãº da República Federativa dº Brasil, introduzidº pela Emenda Constituciºnal 109,
de 15 de marçº de 2D21.
cpm a aplicaçãº dºs valºres recebidºs a titulº de duºdécimºs nº Bancº dº Estadº dº Espiritº
Santº SIA, foram arrecadadºs de Jurºs sºbre Aplicações Financeiras nº exerciciº um tºtal de
R$ 22.601,9D (vinte e dois mil, seiscentºs e um reais e neventa centavºs]. devºlvidos a PMtT
em 3d» e 31J12f2D24.
Ci saidº “bancáriº em 31f12f2924 cºrrespºndia a R$ 3329436 [trinta e três mil. duzentos e
nºventa e quatro reais e seis centavºs), que a a sºma de Restºs a Pagar Nãº Prºcessadºs nº
vaiar de R$ 31.541,43 [trinta e um mil. ºitºcentºs e quarenta e um reais e quarenta e três
centavºs] e ºbrigações Financeiras [valºr cºnsignadº em fºlha de pagamento] nº vaia-r de R$
1.452,63 tem mil, quatrºcentºs e ciriqerita e dais reais e cinquenta e três centaºsi.
Cºrnº infºrmadº nº iniciº, a execuçãº ºrçamentária da Câmara Municipal de Laranja da
TerrafEB nº exerciciº 2924 respeitºu º valºr dº indicativº de tetº ºrçamentáriº estipuladº
pelº Pºder Executivº. Manteve também em equilíbriº e gastº públicº avaliandº
cºnstantemente as despesas cºm fºlha de pagamentº.

1.3 iEXE'CUÇÃÚ FINANCEIRA

1In'alºr efetivamente repassadº pela PMLT cºnfºrmeArt. ES,/.ª. da Ciª R$ 2.914.914,12
- Receita extra ºrçamentária nº periodº R$. Geiª—08,36
Despesa Orçamentária Autorizada para º períºdº R$ 2.929.614,95
Despesa Orçamentária Realizada nº períºdº R$ 2.546.319,52.
Diferença entre Orçadº e Realizadº _ R$ 33240534:
Despesa extra ºrçamentária paga nº periºdo R$ 646.455,73;_itest'dp a pagar * R$ 31.841,43



* Devoiuçãofânuiação de Transferência Financeira ' R$ 236.363,13?
[=) Saldo Bancário em 31i12f2=l12ái _ R$ 33.294,55

:. PRESTAÇÃO DE comes ANUAL

e prestação de contas anual e uma obrigação constitucional de qualquer pessoa física ou
jurídica, pública ou privada, que util'iae, erre-cade, guarde, gerencie ou administre dinheiros,
bens e valores púhiicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, asso-ma
obrigações de natureza pecuniária, conforme parágrafo único do art. "HJ da Constituição
Federal. O dever de prestar contas é da pessoa fisica responsável por bens e valores públicos,
não da entidade, ea comprova-ção deve ser feita de acordo com as normas da Administração.
A Prestação de Contas anual- é elaborada a partir dos registros orçamentários, iinanceiros e
contábeis cio orgão, utilizando ainda informações dos controles fisicos patrimoniais de
almoxarifado e bens móveis, do sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, e
demais sistemas. contratados para a efetivação dos registros necessários e submetidos à
análise e parecer conclusivo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo -— TCEES.
Nos termos do art. 105, do Regimento Interno do TCEES, as prestações de contas anuais dos
jurisdicionados do Tribuna! deverão ser encaminhadas, anualmente, até a 31 de março do
exercício seguinte,
Ao longo do ano de 2024, estivemos atentos às medidas diferenciadas apontadas peia
Controladora Geral Interna,. pelo Contador e pelo Procurador e assessor Juridito, sobre
algumas das diversas situações às. quais deveríamos observar, e que, neste momento,
contribuem para elaboração deste Relatorio de Gestão—, peça componente da Prestação deContas Anual. Estão entre elas: '

' Acompanhamento constante da execução orçamentária,.r'financeira do Poder
Legislativo.

- Verificação das etapas de conformidade e conciusãofarquivamento de processos,
visando garantir a eficiência quanto a pesquisas futuras nesses materiais,

' Checagem da conformidade dos processos licitatórios, observando o processo
original em razão da geração do Empenho subsequente, obedecendo suas diversas etapas, do
início ao fim.

* Verificação dos relatórios gerenciais de despesas ex.-acatadas, execução orçamentária
aplicada [dotação], empenho e liquidação), quadros financeiros e contábeis, apuração da
arrecadação de duodécimos, acompanhamento da evolução patrimonial e controle de
almoxarifado e patrimônio, entre outros.

- ºbservância das Instruções Normativas. já elaboradas. anteriormente para» a
realização dos trabalhos.
05 resultados constantes nos documentos citados objetivam oferecer condições para análise
do exercício de 2024, em seus aspectos orçamentário, financeiro, operacionai, econômico e
patrimonial“, demonstrando toda ação desenvolvida pela Câmara Municipal de Laranja da
Terra,/ES.

Ser ordenador de despesas do Poder Legislativo requer serenidade para i—idar com as, pressões
relacionadas ao cumprimento de prazos e possiveis situações de crise, avaliando cenários e
tornando as decisões com o suporte da equipe, .ªs organização no trabalho e o— foco constante
nos resultados são outras qualidades imprescindíveis para o gestor público,



Verifica-se a necessidade de aperfeiçoamento prºfissional dos servidores, ou seja, e
necessário promover constantemente:

' Capacitações em execução orçamentária, financeira e contábil, administração de
recursos humanos e de materiais e patrimônie, licitações e compras, pelos servidores das
áreas, por meio cie curses presenciais eu oii—line, videoconferência, treinamentc-s,
sem-ináries, etc.

' Aperfeiçoamentosf modificações quanto ao controle dos bens e materiais de
consumo.

' Motivação da equipe atraves da. horizºntaiizarâo do trabalho—, dando mais poder e,
ao mesmo tempº, cobra-ride mais resulta-2105.

- Definição de metas e prioridades claras, e que pode ajudar a manter o foco e
aumentar a produtividade.
Muito se tem a fazer. Para o futuro, será necessário cada vez mais valorizar os servidores e
dar ceritiriuiclade %! criação de normas próprias que estabeleçam as atividades específicas tie
cada departamentoisetor, inclusive quanto a elaboração dos arquivos a serem encaminhados
para a Prestação cie Cºntas Anual.

3. .RELÁTÓRIÚS DE GESTÃO FISCAL

Em atendimento a Lei Complementar nº IÚUZÚDD, a Câmara Municipe! de Laranja da TerrafES
elaborou e publicºu semestralmente os Relatórios cie Gestão Fiscal — RGF até 30 dias após eu
encerramento do periodo a que correspondia, sen-cio compºsto no primeiro semestre pelo
Anexo 1 — Demonstrativo da Despesa com Pessºal e rio segunda semestre pelo Anexo 1-
Demonstrativo da Despesa c-ci-m Pessoal, Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibiiidade de Caixa
e dos Restos a Pagar e Anexo E — Demonstrativo Simplificada de Relatóriº de Gestão Fiscal.
Fazenda uma análise dos dadas apresentadºs nos Relatórios de Gestão Fiscal, podemos
observar que a Câmara teve como DesDesa Total tem Fesscial ric.- exercício de 2024 o
mºntante de R$ 136454459 (um milhão, novecentºs e sessenta e quatro mil, quinhentos e
quarenta e quatro reais e cinquenta e ncwe centavos], sendo R$ 1.52?.577,51 (um milhão,
seiscentos e vinte e sete rnii, quinhentas e setenta e sete reais e cinquenta e um centavos!
cem Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis de Servidºres e Subsídios de
1'oi'ereaizleres e R$ 336.951,03 (trezentos e e trinta e seis mil, nºvecentos e sessenta e sete reais
e oito centavos] com Obrigações Patronais, o que implica em 2,84% idois inteiros e oitenta e
quatro centésimo—si em relaçãe a Receita Corrente Liquida ªjustada do Municipio informada
pelo Poder Executivo, não ultrapassando assim as limites com Despesa de Pessoal no referido
exercicio.

Cls dados apurados peio Departamento Cantabii Finarmeiro/Controladoria foram publicados
no Diário Oficial dos Municipios — AM—UNES [Edição EEEM — MIDI/2025 e no SiCÚNFI - Sistema

de Informações Contábeis. e Fiscais de Setºr Público Brasileiro dentro de prazo estipuiado.

4. GESTÃO DE PESSOAS

A gestão de recursos humanos e uma atividade executada por organizações públicas e
privadas com a finaiidade de seiecionar, gerir e direcionar os coiaberaderes de uma
organização no cumprimento de objetivos e interesses pre—definidºs. Eis recursos humanos



são o componente mais importante de uma instituição. Gerencia-Ia de forma apropriada É
fundamental para que ele funcione adequadamente.
Nesse sentido, É dever da Administração manter um quadra de pessoal qualificado, motivado
e adequado às suas necessidades, observando sempre e aspecto da legalidade no que se
referem aºs atos de gestãº de recursos hu manos, certificando—se da lisura e eficiência.
Assim, administrar e dirigir uma organização utilizando técnicas de gestão para que alcance
seus elajetivos, a. essência de trabalho de gestar público cansiste em obter resultados por
meio das pes-seas que ele coordena e das ações que implementa.
A folha de pagamento tem função operacional, contábil e fiscal, sendo constituída com base
em todas as ocorrências mensais do servidor, com a descrição dos fatos que envoiuerarn a
relação de trabalho, transformada em valores numéricos, ou seia, re5ultados, levando em
consideração os codigos, quantidades, referências, percentagens e valores apurados.
O quadro funcional- da Câmara em dezembro de EGM era cºmposta da seguinte forma:
Vereadores: 05 (nove]
Servidores Efetivos: DE [sei—sl
Servidores Cemissienados: (15 [cincol
Servidor recebido por meio de cessão: CII (um)
Total de Servidores em atividade: 12 (Doze)
Total ger-al Wereadcres + seminar-es) : [9 + E + 5 + 1) = 21 ivinte e umi
Estagiários: 3 (três)
Cargas: Contador [E]-ll; Auxiliar de Secretaria Geral (313; auxiliar Parlamentar (031; âssisterrte
Parlamentar (Uli; regente de Serviços Gerais (Uli; Prºcurador e Assessor Juridico (Uli;
Controlador Geral interna (as), Secretário Geral da Câmara (Dil; Assessor do Presidente gm;
e Motorista e Controlador de Combustíveis [Di-.).
Em 31f12i2iii24, todos os servidºres ºcupantes de cargos comissiºnados foram exame-ratios.

GÁSTÚS CDM FOLHA DE PAGAM-GENTE - 713%

ESPECIFICAÇÃO“ — — ' ª , _, veLDR _ _REPASSE aeeeaioio' " _ R$ 2.914.914,12
erçamentsria/rinanceim , R$ 1.52157151;
a..1.eo,—i11.a0 - ªposentadorias e Reformas R$ iLDEi3130.93.60 - Pensões , R$13,09
3,1303430 - Contratação Tempo Determinado _ _ R$ 0,00;
3_.1_.eo,ae,ao -- Saiarie—Familia _ R$ upei
3,1301130 - Vencimentos e Vantagens Fixas R$ 15219151.
TGTAL DA DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTÚ ' > R$ LEZFEFZEÍ
rªli - Limite conforme Constituição - mae % R$ 2,04D.439,33B — lralar Aplicada R$ 1,5215351Percentual aplicada [%) - 5533196Diferença [A « E) R$ 4123623?
CIE—5: Se considerarmos na valer orçamentário, aprovado na LDA, de R$ 2.9?9.614,95 [dois
miihães, novecentos e setenta e morre- mil, seiscentas e catorze reais e noventa e seis
centavo—sl, ou valor de "R$ 1,62?'.5?'?,51 lum milhão, seiscentos e vinte e sete mil, quinhentas e
setenta e sete reais e cinquenta e um centavos] liquidado e pago com Folhas de Pagamento
representaria 54,52% (cinquenta e quatro inteiras e sessenta e dois centésimos).

“:.-Mªmmª“
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O reconhecimento das receitas e gastos e um dos aspectos básicos da contabilidade que deve
ser observado para poder avaliar adequadamente as informações financeiras,.
Sob o metodo de competência, os efeitos financeiros das transações e eventos são
reconhecidos nos períodos nos quais ocorrem, independememente de terem sido reCebidos
ou pagos. No caso do valor relativo a férias, abono de ferias (HZ), -13ª salário e a parte paírooai
ao INSS correspondente, a Câmara apropria estes uaiores mensalmente em obediência ao
regime de competência, efetuando o registro para o pagamento dessas verbas.
Fortalecernos as implementações dos sistemas no tocante a integração para que o trabalho
fosse facilitado e adequado às normas vigentes.
A análise da informação qualitativa e quantitativa quanto a motivação dos servidores públicos
manifesta que certas práticas institucionais obi-ativadas nos moldes "tradicionais de prestação
desses serviços representam obstáculos para a introdução de novos proietos e para a
ino-vação necessária. isso significa que os desejos de mudança-, diante de uma realidade
institucional fortemente marcada pela reprodução de velhos esqdernas organizativos,
somente alcançam o objetivo de desmotiuar os funcionários de cada setor.
Uma Pºlítica de intervenção que se baseia na construção de novos espaços deve enfrentar,
ainda, o problema de que muitos não atribuem significação a motivação diante do seu
trabalho e esse mal-estar é um indicador das dificuldades existentes para se trabalhar em
equipe, com uma cultura de colaboração, quando a autonomia e a motivação são
insuficientes.

Sabemos tamlaem que a motivação para o aproveitam-ento desse espaçoj'tempo passa
também pela abordagem de temáticas adequadas aos interesses dos servidores, pelo
incentivo à expressão de opiniões e pela elaboração de propósitos claramente definidos, que
se apresentam como possibilidades.
Somos conhecedores de que a formação e a motivação são energias que conduzem a atividade
humana ao alcance da excelência na prestação de serviços públicos, podendo se converter
nos principais objetivos da gestão de pessoas nesse setor e fundamento de sua existência. O
primeiro desafio é alinhar o conhecimento com uma aprendizagem voltada para o alcance da
excelência produtiva e operacional da organização, para o alcance de seus objetivo:-; e para o
aumento de sua produtividade. E! segundo desafio é possibilitar a compreensão do papel” de
cada um e a importância de sua Qualificação para o desempenho global. Esse alinhamento e
essencial para ações de treinamento e desenvolvimento,. porque garante que o conhecimento
seja manejada para compreender e agir para que os objetivos sejam alcançados,. Ú terceiro
desafio e garantir a aprendizagem real, que torne mais produtivo o trabalho individual e de
equipe e eticierrtes os processos internos e externos.
O quadro abaixo apresenta as variações relativas a Despesas com Pessoal no período de 2019
a 2024, para uma comparação mais eficiente:

“nº Vencimentos e 1l:.-"antagens fixas - í Obrigações Patronais - DTP
' _ P. Civil - Folhas de Pagamento INSS - RGPS R$
2019 " R$ 951397336 R$ 2GB.245,ÚB_ R$ 1.161.542,45
21320 R$ 1.Ú13.691,6? R$ 211.954,92 R$ 1.225.646,59
2921 R$ 1.01?.33«1,4G R$ 213.639,45 R$ 1.23Ú.9?Ú,89
2022 R$ l.2?4.4—9T,14 R$ 264.515,49 _ R$ 3.539.112,53
casa as 1.4aa.ssz,aa as sazoaaaa R$ 1.345.531,54

" 2824 R$ 1.EZ?.5?7,51 . R$ 335.957,08 R$ 1.964.544,55
Fonte: Sistema Informatizado de Contabilidade Pública.
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HeSSialte—SE que a Lei Municipal nº. GBEHZUZB, de 11 de setembro de 2020, fixou o Subsídio
da Vereador em R$ R$ 5.385,00 [Cinco mil trezentos e 0itenta e eir-00 reais] e 00 Presidente
da Câmara em R$ 6.462,0El [Seis mii quatrocentos e sessenta e dois reais)..
No período, houve pagamento da REViSãD Geral Anual para os agenteS políticos., uma vez que
a Lei Municipal nº 1.118 foi aprovada. em 28 de junho de 2024, ficando o pagamento do
percentual da RGA inserido a partir de iulhn, retroagindo a maio de 2024.

4.1 comemorçõss 000010600140143 o RGPS
DESPESAS 00421» ÚERIGAÇÚES 2420024413 - RGPS-6246300310 2024

MESES PATSONAL ' DESC. 6201000065 2400 EM:
Janeiro 05 25.430,21 R$ 11.224,63 _ 3120122024
Fevereiro R$ 25.204,10 R$ 12.004,33 2320222024
Março R$ 25.204,10 R$ 12.004,03 2220322024
4020 05 26.030,62 R$ 12.153,21 3020422024
Maio R$ 26.303,20 R$ 12.004,33 2920522024
Junho R$ 26.230,43 R$ 112.302,33 2020622024
10016 R$ 20.642,02 R$13.266,24 ' 0220322024
Agosto ' R$ 28.203,14 05 13.360,00 3020622024
Setembro R$ 22.321,43 R$ 12.252,32 3020322024
foutubrq _ _ _ _ 05 22.600,64 03 12.362,00 3021022024
Lumen—ibm R$ 26.233,04 ' 36 12.440,44 2321122024
Dezembro R$ 23.336,34 R$ 13.433,23 _ 2221222024
:139 _ R$ 12-222,10 R$ 4.232,23 1021222024
j'iotais Individuais R$ 335.951,38 _ : R$ 155.171,73
Total Geral R$ 492.133,01

0456 30004 201045 DE 2404246020 ' ' "00 22021400 00100400 2400
- Parte Patronal 03 33036200 R$ 336.362,03 R$ 336.062,06

INSS 06006 FOLHAS os INSCRIÇÚES 6.412,46
FAGAMENTG « Parte dos Segurados . R$ 155.1?1J3 R$ 155.111,73

Fonte: Balancetes da Despesa - Sistema contábil

Foram detalhadas mensalmente aS despesas pagas das obrigações patronais ao INSS,
distinguindo oS valores repaSSadoS da parte do servidor e da parte do empregador.

5. SUPORTE ADMINISTRATIVO - SECRETARM GERAL Diªl. CÁMARA

A Secretaria Geral da Câmara Tem prestado assessoramento em matéria de planejamento,
coordenação, controle e avaliação das atividades dESenuoivioaS peio orgão, estudou e
analisou o funcionamento e a organização de Seus serviços e promoveu a execução
de medidas para simpiificação, racionalização e aprimoramento de suas atividatles. Também
coordenam e controlou as ações inerentes ao sistema de Alm0232i'iado, Patrimônio, RecorsoS

1.2



Humanos e Folha de Pagamento, Limpeza e Conservação das dependências, Controle do um
do veiculo oficial, Licitações e Compras..
() patrimônio público deve ser entendido como o conjunto de bens,. direitos e obrigações,
mensuráveis em moeda corrente, pertencentes a uma entidade da Administração Direta ou
indireta, que não visa lucro, e sim está voltada para o atendimento das necessidades e
interesses da coietiuidade. Com isso, é de responsabiiidade dos administradores e
administrados vincular a proteção e defesa do patrimônio das entidades, atraves de um
cadastramento eficiente de todos esses materiais, que possam vir a servir de base para futuros
levantamentos e atenções, uma 1.rez que todo esse conjunto de materiais constitui o
patrimônio público, o qual foi adquirido com recursos da sociedade.. Custou dinheiro e deve
ser tratado como se dinheiro fosse.

Jªl. fim de manter atualizados os registros dos bens patrimoniais, bem como a responsabilidade
dos setores onde se localizam tals bens, a Câmara procede ao inventario aoualmente por meio
de Comissão designada para tal, mediante verificações físicas no tim do exercicio financeiro.

5.1 RELAÇÃO DE BENS FAT'RIMDNIMS ADQUIRlDÚS EM 2024

A Câmara Municipal adquiriu, em 2024, ”Equipamentos para áudio, video e foto" no valor de
R$ 283523? [vinte e oito mit e cinquenta e dois reais e setenta e sete centavos] e
"Equipamentos de processamento de dados" no Maior de R$ 19.312,?5 [dezenove mit,
trezentos e doze reais e setenta e cinco centavos) para meihoramento do sistema de
transmissão das atividades legisiativas.
Os bens móveis do Poder Legislativo foram incorporados ao Patrimônio da Câmara.
Houve baixa de bens móveis no exercicio em questão, no valor de RSEHUDSÚ [tres mit e
novecentos reaist, conforme dados do Sistema lnformatizado de Administração Patrimonial.

5.2 MATERIMS DE CONSUMO ADQUIRIDOS ENI 2024-item Descrição & > & > » Valor
01 Material de Consumo (gasolina, diplomas para moções, R$ “R$512,26lu orlticantes, etc.] _ _ _DZ Gêneros Alimentícios R$ 15,0?6,25
03 Autopeças para o veiculo oficial R$ 15.655,83

_ 04 Mater-iai de Expediente * R$ 4.159,40
Total Geral R$ 105.524,72 ;

Fonte: Sistema informatizado de Almoxarifado

A Câmara, por meio do Sistema Contabil, tem realizado os registros contábeis observando
as informaçoes provenientes dos sistemas de Compras, almoxarifado e Patrimônio,
mantendo—os sem divergências.

s, PoerAL os T_enwsmetrucm

A transparência e uma importante ferramenta para tornar a gestão púbiica mais eficiente.
Evite a corrupção, a centralização, aiuda a criar uma dinâmica para avaliar o desempenho de
pessoas e de projetos, Sobretudo, cria base de apoio para que as políticas públicas sejam
continuadas. É também um mecanismo de controle dos gastos públicos, dando- etetiuidade ao
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aprimoramento da governança ao analisar com profundidade e de forma imparcial as
estratégias de alocação de verbas públicas e a qualidade dos gastos governamentais.
Através da transparência, há de construir—se um Estado que gaste melhor, com a diminuição
da corrupção, trazendo, outrossim, maior benefício social com os investimentos dos retursosobtidos. .
A Entidade tem por obrigação disponibillzar em seu site oficial diversas informações públicas.
Através do site, o usuário (cidadão)- tem acesso ao Portal da Transparência (divulgação de
informações!; e-SI-C lsoilcitação de pedidos de informações e manifestações acerca do serviço
público prestado), Carta de Serviços, Consulta de tels., Decretos e outros dados municipais,
O site contém ainda informações de endereço,. telefone e horário de funcionamento do órgão
ou da entidade. Alem disso, a ferramenta de pesquisa de conteúdo também está presente, no
intuito de melhorar a. experiencia de navegação e gerar mais transparência.
Faz—se cada vez mais %mportante que a administração Pública desenvolva meios de garantir
que a sociedade tenh a acesso à forma como esta' sendo utilizado o dinheiro e os bens públicos;
Garantir a transparência dos gastos públicos viabiliza a ratificação do estado demo-:rático de
direito.

Ale-rn de o Assistente Parlamentar aumentar o Site, no endereço cmloronjod'oterro.es.gov,or,
quanto as atividades inerentes ao Processo Legislativo e a Controladora Geral Interna publicar
outras informações, acompanhar e cobrar outras dos operadores diretos «dos sistemas que
fornecem as informações para o Portal da Transparência, há ainda que se alimentar outras
informações necessárias não disponibilizadas diretamente pelos sistemas,. a fim de atender a
legislação em vigor..

?. ossrito os comnaraçõts

No controle da administração pública, os contratos administrativos para a realização de obras,
aquisição de bens ou presta-ção de serviços constituem um ponto bastante sensívet Boa parte
das noticias que envolvem denúncias de irregularidade e que circulam nos meios de
comunicação diz resp-eito, direta ou indiretamente, aos processos de licitação e aos termos e
condições contratuais pactuadas entre o órgão público contratante e o particular contratado.
E mesmo pode ser dito dos pronunciamentos dos Tribunais de Contas acerca da
irregularidade das contas dos gestores públicos.
O que torna a questão complexa a true não basta fazer a licitação e formalizar o contrato
administrativo. Faz—se necessária a gestão dos contratos depois que são assinados. Isto
significa acompanhar toda a evolução do processo, desde a definição precisa da necessidade
da administração, passando pela aprovação do edital, a realização do certame, ate a execução
do contrato, certificando-se de que o contratado está realizando a obra ou prestando user-"viço
conforme determina. o projeto básico ou o termo de referência. É preciso conferir se os bens
adquiridos são de fato fornecidos na quantidade e qualidade especificadas no contrato.
Assim, preocupamo—nos com o gerenciamento dos contratos, já que e necessidade cruciat
para uma boa gestão. Ú acompanhamento periódico da execução contratual possibilitou aos
membros da administração diagnosticar e corrigir as eventuais falhas porventura existentes,
Em 2024 foi realizada apenas uma licitação para contratação de empresa para prestaçao de
servicos de fornecimento e gerenciamento de auxílio-alimentação por meio de cartão
eletronioofmagrletico, com senha individual para carga mensal por meio do Pregão Presencial
lillllt'filtlª Cls demais processos licitatórios foram realizados por meio de dispensa de Iicttação.
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A partir de 2022, as infºrmações geradas por meia de Sistema de Cºmpras passaram a ser
encaminhadas ao Tribunal de Contas de Estado de Espírito San-“tu por“ meio de Sistema CidadES
Eentrataçõee.

7.1. CONTRATOS CELEBRADDS EM 2035 .
No exercício da função administrativa, e Fader Público eatahelece diversas relações jurídicas
com particuiares, além de cria-r vin-cultas especiais de caiaheraçãe Enterguvernamentai.
U$ contrates públicos funcionam como acordos legaie formalizados entre. entidades
governamentais e fornecedores privadas para aquíisiçãe de bens, serviço-5 eu abras. D
processe geralmente came-ça sem a identificação das necessidades governamentais, seguida
pela eia—h-araçãe de especificações e critérios
Em 2324 foram realizadas 05 Seguintes contratos, tatalizanda o montante de R$ 515.87130
(quinhentos e setenta e cinco mii, eitecentes e setenta e sete reais], cºnforme segue abaixo:

Fa rnecedarNº CNPJ Úbjetu ' Valar IRS] Vigência-
PLÉCDlGl aquisiçãº de placas de *

Di] CGMUNlCAÇÃÚ hºmenagem, visando atender as R$ ' Gamma
IDH VISUAL EIRELLI necessidades da CMLTIES quantº à 19 ESE! DD a

' _ 18.964248NOD realização de Sessões Solenes na ' ' [HIM/25 _
* lª'ºº ªnº delª'??? _ .. . .

Contratação tie empresa
ALPHA ; eapecializada para prestar serviços

DH DCUPAEIDNÁL ' referentes em Saúde e Segurança Iniciªli—
2024 LTDA no Trabalho, 1«ri—saindo %! elaboração R$ 8.500,00 a45.963BZDIEIDD cies programas de saúde de [lã/DHZS

l—Úd trabalhe,. exigidos pela ie—gislaçãe
_ trabalhista vigente para 2024.
ww Prestação de serviços de

lNFÚRMÁTi—CA "Canªiunicaçãe Multimidia Via cabe . : DEEDZZM 'DE! . ._ , , R$ " _
IDH LTDA-ME de flbra optlca para acesao a 12.960 DE] a

WEBER/GDE] internet de capacidade zae Mbps“ ' HUGHES
il.—53

CÃRLDS í Aquisição de até 6.360 [seis mil e
âLBERTO ”trezentea] litres“ de combustível! lãfúzfãd04! , . .. _ _ _ — R$

mu _ SCHRAiBER tipo gas—aime comum, para 1 39 62? DE] aDÉBELEZSNUD ' atendimento das atividades da ' ' 15f02f25
3:03 CMLT.

Prestaçãe de serviços em
Ágape tecn-aiogia da informação, incluindo

Assessoria e os. serviços. de. menutençae, HIDE/“24DE! Consultoria Ltda hºspedagem, atuallza-çao, licença, — R$

_ zeze - Epi: suporte mensal de ferra-mentes : mesmo algmaDE.543.?35;"DÚD web integradas «e hºspedagem em '
1—BÚ í Data Center, mediante a execução

í das atividades e demais
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características e especificações
contidas no TR.

Maia:- Moreira Prestaçãúude sewiçes técnicas “de DBIDBEM05! , manutençaº preventiva e corretlua R$42.493,52W000 . . , ª
21324 1,45 em hardwares & softwares des.. 1542590 DFIUSHS. computaderes da EMLTJES. '

Í Prestaçãº de serviçº de consuiteria
em cemunicaçãe, publicidade,
marketing institucienal e digital,
bens com a produção de conteúdos '

. [l?] LF Produçães » infermatives de' áudio e video, i ”IDHM
: 2024 33313 EEEIÚÚD . desrgner. filmagem, cards,. pesquisa . R$ a' ' de event-es, redes sociais, podcasts, 49.200,001-90 . 250335

wdees e reportagem para atender
as demandas e ações relacionadas à
CMLTIES, conforme especificações
técnicas cºnstantes no Termo de _
Referência. _ . __ _ _ , . _

. HB! . LF Produçães Aluguel de 02 câmeras para : DE,/UHE
j 2024 33.3?83653'000 transmissão externa [Ses-“.siãies= R$ 5.540,00, &Ç —- 1-90 ; Solenes) 05r'05f25

Filipe Graunke Prestaçãe de serviços de .
UBI Saick transmissão de Live Streaming de R$ GMUH-“24
2024 43.146.ESS!000 sessões ordinárias., extraordinárias 16.760,00 a .. .. . . BDIEIEIZS

. 149 e solenes da Camara Mummpai.
Fornecimento de gêneros
alimentícios, tipo coffee breath, »

' Evaldo Kester _ para atenderam eventos realizados

, lº.-ª' ME anLiz-lirnen'te:í pela d ªMLT, na 5 BD maiorias: ._ ' recepção 'e auteri a es e em R 53“ - ,00 a
2024 06.1.3312âªH000 atendimentº também aos eventos HUGHESprºmovidas pelas sessões

ordinárias, extraordinárias e
sºlenes, conf. descrição na TR.

RC Eard Contrataçãº de empresa -Soluçoes em _ . , , ; .
11! Pagamento-s .. especaallzade na preqsteçãe de R$ . 01301315
2024 » Lt da sermçels de fornecimento e 3 90. [100,00 . a

; 5 12.515.?96!000 gerencviamfnte de aumllo— 31j12f25
— 1,02 allmentaçao

TOTAL | R$ 5?5.8??,00

Todos os contratos firmados objetivaram atender as. atividades da Câmara quanto à suas
necessidades,
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1.2 - ADlTlUDS CELEBRADÚS EM 2024

Aditivo Úbjetu Fornece—dar Valar
Equilíbrio de preçº do litro de Carles Alberta

1,3'2024 * camhustivel, passando de R$ 6,29 para R$ Schreiber R$ 982,19
6,54 0 litro 03.951,625fÚElÚI-ÚS —
ªcréscimo de 25% [vinte e cinco por
central da valer inicial atualizada ao
CONTRATE DBÍZUZZ, para manter e Le Card

1/2031 inetru-rnento da cºntratação da empresa edmlnietradara de j R$esnecializada na prestação de serviços de Cartões Ltda É 10300030
farneeimenta e gerenciamento de 19.20Ã352fGGDl—401
ªuxilie—Alimentacao para a Câmara ;
Municipal. _

TDTJÃL É R$ :
. “ 105.932,19 í

É notória que a gestão de procesaas. pºde influenciar as decieães políticas, com
demonstrações reaia de resultados que podem _ser alcançados com alterações au eliminação
de rºtinas “ultrapassadas e que não apresenta-rn vantagens .ao Órgão.
Deve-se destacar a relevância a capacitação para servidores para atuar na Fiscalização de
Cºntratos, no cantrule de Almºxarifadº e de Patrimônio, com as atividades relaciºnadas “a
Tecnºlogia da informaçãº, Portal da Transparência, digitalização: das procesaos do aeerva
permanente para poeter'ior disponibilização para consulta 1via web e eliminação, implantação
de proc-2550 eletrôniça visandº a mntin—uidade de ações. que propºrcionem maiºr
transparência e celeridade na trâmite processual, entre outras atividades.
É precisa também aprimarar cantinuamente a processo legislativa e otimizar as re—curans
visando à melhoria da atuação parlamentar, para a melhºr fiecalizaçãa dos atºs da Fader
Executive, elaboraçãº da legislação e articulação permanente com a sociedade.

E. DESPESAS EGM Ú VEÍCULD ÚFl-CIAL

e Câmara pzaesui um veiculo SPIN ISL ar Premier, Chassis BBGJPTSZUNBHMEQ, nº de motor
JUXDUQEBY, mariana, ? passage-ires, Potência 111cv, 1.8 cilindradas, marca Chevrolet, Flex,
CINZA SATIN STEEL - Placa: RQQIDZB,

DESPESeS CGM MANUTENÇÃO DO VEÍCULO = ªutºpeças,, cºmbustíveis, elubrificantes . VALOR (R$]
Cºmbustivel — Gasºlina . " > ' R$ 35.497,81Combustivel « Etanol. “ R$ 523,95
Aquisição de 2D pneus , R$ marromPeças e BCESSÓTÍÚS _. R$ “5.626,30
Óleas e Lubrificantee _ _ . _ R$ 114830

“raTAL R$ 53.939,35

DESPESAS COM seevrço—e ao vaca-Le _ " " * vALDR (R$)
Serviços de manutenção, limpeza, higienização e COMEN—'ªçãº R$ 2.133,90
Licenciamento Anual, postagem de CRM! e Seguro DEPVÁT - DETRAN R$ 116,15Segdpq Veicular . R$ 2.3 16,15
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] , TOTAL | R$ 4.565,30 |
Fonte: Sistema Contábii informatizado e Sistema de Aimoxarifado

Em 2024, foram realizadas atividades parlamentares e administrativas, entre elas a busca para
melhoram-ento das atividades desempenhadas, que dependeram da utilização do veícuio
oficial e, consequentemente, do consumo de combustiirei.
As funções realizadas pelos. Vereadores se destinarem a fiscaiizar e controlar os atos do lªnder
Executivo— tPrefeito, 1l.lfiiza-prefeito e Secretários Municipais) e as atas de tºda a administração
municipal por meio de vistorias e inspeções in face e ainda para convocação de autºridades
municipais para prestar esclarecimentos em função da melhoria da qualidade de vida da
populaçãoi desempenhando a função de mediador entre os habitantes e o prefeito.
eram disso, diversas vezes os vereadores foram até deputados. e outras !ideranças pniiticas
em busca de investimentos para o municipio. Participaram também, além dos sewideres, de
eventos, cursos e solenidades no âmbito estadual.

9. PUBLICAÇÃO LEGAL DDS RELATÓRIDSIÃTIVIDADES DA CMLT

Ds Relatórios de Gestão Fiscal foram. legalmente formalizados e publicados, obedecendo à
legislação pertinente“ 0 Relatório de Gestão Fiscal referente ao 29 Semestre de 2024 foi
publicada em 3D de janeiro de 2025 no mural da Câmara, no Diário Oficial dos Municípios —
Arn—unas e na Siconfi. Os outros relatórios e atos administrativos praticados pelo Poder
Legislativo foram Iegaimente formalizados e publicadas em "tempo hábil, era no site eficiai de
Câmaras. ora no mural, era no Departamento de Imprensa Oficial (DIDI, conforme cada caso,
sendo os comprovantes devidamente arquivados nos processos correspondentes,

9,1, PUBLICAÇÓES ND DEPARTALMENTD DE IMPRENSA OFICIAL - IDIDIES] e no DIÁRIO
onerar nos MUNICÍPIOS (oem - assumes;
Foram publicados no Departamento de Imprensa Úficiai documentos referentes e Resultados
de Licitações, Extratos de Contratos e Aditivos de Contratos, Retificações de informações,
entre «outros.

Ao tado, foram realizadas 2%] publicações, sendo que 5 del-as foram no BID [Departamento de
Imprensa Oficial), sintetizando R$ 1.521,45 turn mil, quinhentos e vinte e um reais e quarenta
e seis centavos].

se. essas e manutenções

Uma das dificuldades apresentadas para que sejam realizadas obras e manutenções por parte
da Câmara Municipal de Laranja da TerrajES é a deque o ”imovei em que se locaiiza a mesma
e de propriedade do Feder Executivo, mas, em 2021 foi aprovada a Lei nº 531, de DS de
fevereiro de 2021, que "FlUTÚRlLlX O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FlRMAR TERMO DE
cessão os uso DE BEM P—Úeuce MUNICIPAL-CDM e eeoee LEGlE-LATNÚ MUNICIPAL, e asi
DUTRAS PRDUIDÉNCIAS." A partir dela e de Terme de Cessãº de Uso própria, a Câmara ficou
autorizada a realizar manutenções que achar convenientes e necessárias para o bom
andamento das atividades.
A manutenção predial e a atividade técnica que visa garantir o adequado desempenho das
construções e por consequência a garantia da integridade física! da saúde e do bem estar de
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seus usuários a um custo vantajoso, quando comparado com uma reforma total. Praticar a
Gestão da Manutenção no setor público e atender na essência, aos principios da
Administração Pública possibiiitando a prestação dos serviços púhiicos deforma segura, alem
de preservar seus bens e otimizar a utilização dos recursos financeiros do írário
Como não há previsão para quaiquer possibilidade de construção de uma sede própria, para
o futuro, já que o edificio não e de propriedade da Câmara Municipal, e preciso investir na
realização de meihorias no Pavimento em que a Câmara está instaiada, como a construção de
rampa de acesso para pessoas com deficiência e manutenção corretiva da edificação (parte
elétrica, hidráaiica, estrutural), devendo ser promovidas readequaçães de tomadas e
iluminação do edificio, com redistribuição de cargas elétricas, reduzindo a necessidade de
extensões, "filtros de linha, nobreaks e estabilizadores. Há necessidade de elaboração de
projetos nas seguintes áreas:
' Adequação do espaço físico das unidades ao mobiliário, propiciando maior conforto e
segurança aos servidores e usuários.
e Monitoramento de. acesso de usuários por meio de câmeras de segurança e instalação de
alarmes, 1iii-sando propiciar maior segurança aos servidoresiusuarios do edificio, bem como ao
patrimônio institucional.
. Climatização total do pavimento do edificio.
Portanto, se a Câmara Mu nicipal continuar instaiada no prédio em que atuaimente está. muito
ainda se tem a fazer para melhorar as condições físicas do espaço.

11. TECNDLDGIÃ DA. INFORMAÇÃO - TI

Os órgãos públicos necessitam passar por uma transformação tecnoiogica, objetivando
adequar suas gestões. governamentais à modemização e atenderem as suas necessidades e
da sociedade com mais transparência, buscando a melhoria da qualidade de seus serviços com
mais eficiência em um novo ambiente e ao mesmo tempo inovando o modo de se comunicar
com o cidadão de “forma direta. Para isso, nos, governantes, precisamos investir em
equipamentos tecnológicos e, principalmente, na capacitação dos gestores e servidores
públicos.
a necessidade de adequar a gestão pública a Ti prepara os orgãos também no atendimento
de leis importantes como a Leide Acesso a Informação — LAI e a Lei de Responsabilidade Fiscal,
a qual estabeiece normas de finanças públicas voitadas para a responsabiiidade na gestão
fiscal e um de seus principais pilares encontra-se na transparencia, onde os instrumentos de
gestão dos governos devem ser amplamente diwigados, inclusive em meios eletrônicos de
acesso público, .A utiiização da internet deve ocorrer de forma que as informações sejam claras
e objetivas para facilitar o entendimento do cidadão em suas diversas classes, o que, sem
dúvida, promove a participação democrática e o controle social. Assim, a necessidade de
investir na Ti e evidente, já que exerce um papel fundamental na transformação das
administrações públicas. E, particularmente a Internet. com as suas diversas opções de uso, e'
peça indispensávei para que isso aconteça, principaimente na mudança no modelo de
conduzir as gestões públicas, tornando os serviços mais ágeis e eficientes, fazendo com que
haja maior transparência nas ações governamentais, alem de propiciar benefícios à sociedade
através de sua. correta utilização, pois as mudanças serão sentidas no cotidiano do cidadão
que, por meio da internet, passa a possuir mais uma importante ferramenta no exercício da
cidadania e controle social.
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Como a evolução nessa área e constante, em 2024 foi firmado o Contrato- Administrativo
Dªd/2024, corn a empresa Maico Moreira ME, de CNPJ: 42.493521DDDIMS, para prestação de
serviços de manutenção corretiva e preventiva em softwares e hardwares da Câmara
Municipal, com VªlúrtÚÍal do contrato estipulado em R$ 15.120,60 iouinze mil e cento e vintereais),. -
Existe também a necessidade de se estudar mecanismos mais eficientes. para a comunicação
interna e melhoria dos mecanismos de busca e identificação das informações, indicando a
inevitabilidade de uma estratégia de Gestão da Informação.

12. CONTROLE INTERND

O Controle interno deve ser 1nisto como instrumento que proporciona a Administração- Pública
subsídios para assegurar o born gerenciamento dos negócios públicos, devendo estar
presente, atuando de forma preventiva, em todas as suas funçoes, administrativa, juridica,
orçamentária, contábil, financeira. patrimonial, de recursos humanos, dentre outras, na busca
da realização dos objetivos a que se propõe,.
Quanto às Instruções Normativas já em vigor nesta Casa de Leis, dentro do possível,. vêm
sendo observadas para adaptação às atividades de rotina. & Controladora Geral interna
elabora Relatorios “Trimestrais com informações provenientes das Unidades Executoras,
instrumento-s estes capazes de detectar falha-sfirregularidades e sugerir seu saneamento, bem
como elabora um Reiatorio Anual das atividades. Ao finai, após análise por parte do
Presidente, são publicados no Site da Câmara Municipal de Laranja da TerrafES, no endereço
htteso'ftmioroniorloterro—es,gortoitgcomhrgconsuftosãdocumenrosasgjr?iszB e colocados
à disposição na Secretaria Geral da Câmara para acesso e conhecimento de qualquer cidadão.
foram realizados também alguns procedimentos de verificação processual ao longo do ano a
"fim de checar as atividades internas, tendo por objetivo fomentar a boa governança pública e
a transparência, provocar melhorias na prestação de contas, induzir a gestão pública para
resultados e fornecer segurança sobre a. Iegaiidade e a regoiaridade dos atos da gestão, a
confiabilidade das demonstrações “financeiras e o desempenho da mesma..
Ci IISontrole Interno na Câmara Municipal de. Laranja da TerraiES reconhece como objetivo
maior, a proteção do patrimônio, o que se manifesta como resultado, e, obviamente. constitui
ferramenta de apoio a Contabilidade. 0 que revela a necessidade de estudos direcionados
nessa area, tendo em vista a importância de um Sistema de Controle Interno que evidencie
indicadores de excelência na execução das politicas públicas, Nesse contexto, ressalto—se a
importância,- de expandir os limites das ações de controle para alem-. do conhecimento de
eficiência, incluindo—se também o conceito de eficácia dos resultados.
Para aumentar a confiança da sociedade sobre a forma como são geridos os recursos
colocados à disposição das organizações públicas é necessário que, juntamente com a gestão
de riscos e contre-IES internos, se p—Iantem as bases para uma boa governança púbiica, de modo
a permitir a aferição, por todas as partes interessadas, do bom e regular cumprimento das
atribuições e dos objetivos estabelecidos pelo Poder Público-.
É preciso realizar uma política de recursos humanos condizente com as demandas assumidas
peio orgão, bem como avaiiarju nto a sociedade como o Sistema de Controle Interno deve ser
estruturado, a fim de proporcionar melhores condições de atingir seus objetivos em beneficio
de toda a sociedade-,
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Pºr-tantº, º fºrtalecimentº dº Sistema de Cºntrºle Internº pºde ser um dºs investimentºs de
maiºr retºrnº [principalmente ecºnômicº, financeirº e pºlíticº! para ºs. atuais e futurºs
gºvernantes brasileirºs de tºdas as esferas de gºvernº.

11 ATIVIDADES LEGISLATIVAS

A Câmara Municipal é º ºrgãº públicº que tem cºmº funções principais elabºrar leis, fiscalizar
ºs trabalhºs dº Pºder Executivº e sugerir ações e melhºrias para a cidade, (] Pºder Legislativº
deve reprºduzir, tantº quantº pºssível, a diversidade de interesses, valores e ideºlºgias
existentes na sºciedade que ele representa Para issº, além de elabºrar prºjetºs de lei,
elabºram ºutras prºpºsituras que sãº vºtadas na Câmara riº-rante as sessões ºrdinárias ºu
extraºrdinárias. inclusive, um dºs recursºs mais utilizadº a a Indicaçãº, descºnhecida pºr bºa
parte da pºpulaçãº, funciºnandº cºmº uma pºnte entre ºs cidadãºs e º prefeitº.
Ouvir º cidadãº é um caminhº para º gºvernº aprender nºvas ideias e abºrdagens,
prºmºvendº cºnfiança e inclusãº na sºciedade,
O ºbjetivº da nºssa gestãº nãº fºi apenas melhorar a qualidade dºs serviçºs prestadºs, mas
também transfºrmar a cultura dº gºvernº para que ºs cidadãºs sejam vistºs cºmº parceirºs
que pºdem mºldar a pºlitica e trazer nºvas ideias e abºrdagens.

cºncessãº
O vereadºr cºstuma sr.-r muitº cºbradº nº atendimentº dºs anseiºs e necessidades dºs
munícipes que, quase sempre, sãº prºblemas relaciºnadºs à cºmpetência dº Pºder
Executivº“ Mas é; necessariº que a pºpulaçãº esteja ciente das reais pºssihiiidades e
respºnsabilidades de um vereadºr.
O vereadºr nãº dispõe de um Orçamentº para gastar rfcºmº º prefeitº), nem pºde aumentar
despesas para º municipiº ºu tºmar uma prºvidência que seja prerrºgativa legal dº prefeitº.
O Pºder Legislativº, pºrtantº, nãº está diretamente relaciºnadº à execuçãº de uma ºbra,. seja-
esta uma simples trºca da lâmpada de um pºste ºu a cºnstruçãº de uma escºla. Este pºder é
indiretº, pºis ele pºde apresentar uma emenda à Lei I[Streamºntáriº-s, sujeita à. vºtaçãº, ºu pºr
meiº de uma indicaçãº ºu Requerimentº enviadº aº prefeitº. Atraves destes instrumentºs, º
vereadºr pºderá sºlicitar a realizaçãº de uma ºbra, mas sempre dependerá da açãº dº Pºder
Executivº.

Assim, representar (ºs eleitºres e a cºmunidade), legislar (em defesa dº bem cºmum],
fiscalizar (a aplicaçãº dº dinheirº pi'ilznlicº;1 e assessºrar (encaminhamentº de indiºações aº
prefeitº e secretáriºs. municipais] sãº suas quatrº principais atribuições. Os vereadºres falam
em nºme da pºpulaçãº, dº partidº pºlíticº que representam e de mºvimentºs ºrganizadºs,
devendº realizar semináriºs, debates e audiências públicas cºrnº meiºs de ºuvir e de permitir
que sejam ºuvidºs ºs interesses da cºmunidade em geral.
Fazendº essa intermediaçãº entre a pºpulaçãº e º Pºder Executivº Municipal, º vereadºr
exerce a funçãº de fiscal dº pºvº, auxiiiandº º eleitºr nº exercíciº de sua cidadania.. Cºmº
representantes da sºciedade que sºmºs, nãº pºdemºs exercer a vereança trabalhandº
apenas internamente na Câmara Municipal, sendº necessária também a participaçãº em
eventºs públicºs e de interesse da cidade, ºu seja, atuandº fºra da Eãmara Municipal. Estas
atividades incluem visitas às cºmunidades para cºnhecer a realidade lºcal e ºuvir ºs
mºradºres, as demandas sºciais, ºs interesses da cºletividade e dºs grupºs devem ser levadºs
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em conta na elaboração de projetos de leis, que são discutidos e votados na Câmara
Municipal.
A qualidade da gestão pública em um orgão municipal depende de iniciativas coerentes para
que os processos fluem de maneira mais rápida e correta. Atingir esse objetivo depende de
inúmeros fatores, mas principalmente das decisões do gestor e da aceitação dos
colaboradores,

Melhorar a qualidade da gestão pública depende da identificação dos problemas. Realizar um
mapeamento de processos a fim de entender detalhes como de que maneira eles estão
funcionando, quen'i é responsável por cada função, quai é o custo-, se torna de fácil
demonstração para os servidores do órgão, a evolução no desenvolvimento de processos.
Nas etapas iniciais, debates com diferentes setores da administração são fundamentais.
Meihorar a qualidade da gestão púbiica deve ser algo contínuo, portanto, ao imaginar alguma
mudança importante, o ideal e conversar com quem trabalha com a tarefa em questão e que
será diretamente afetado por eia. Significa desenuoiuer capacidades e instrumentos para
subsidiar as decisões de alocação de recursos, anaiisar riscos, informar e qualificar o processo
decisório, trabalhar de forma proativa a coordenada e incorporar metodologias, ferramentas
e práticas modernas e alinhadas as necessidades e realidades da administração pública.
Significa, enfim, contribuir para a construção de um modelo de atuação em bases integradas
e cooperativas, orientado para resultados e com foco no cidadão. É necessário que sejam
aprimorados continuamente os procedimentos administrativoa alargando, inciusiu-e, as
possibilidades de gestão participativa e democrática, alem disso, ainda é preciso:
' Dtimizar os recursos visando a melhoria da atuação pariarnentar, para a melhor fiscalização
dos atos do Poder Executivo;
* Aprimorar continuamente o processo legislativo, 1..risando atingir os resultados planejados;
' Qualificar os servidores de forma continuada;
* Buscar, de forma incessante, a implantação de novas tecnologias, para obter modernização;
' Melhorar permanentemente a comunicação com todos os vereadores,
Finalizamos o ano com 86 funcionários efetivos. Os servidores comissionados foram
exonerados e os. estagiários.. desligados.
Respeitamos mais uma vez o indice legal de rosa estipulado para gastos com Folha de
Pagamento.
Houve inscrições em Restos a Pagar Não Processados no 1u'alor de R$ 31311133 (trinta e um
mil, oitocentos e quarenta e um reais. e quarenta e três centavos].
Foi realizado todo o processo de contratação de serviços para realização da cerimônia de
posse dos novos 1.rereadores, prefeito e vice prefeito, proporcionando a transmissão nas redes
sociais e o acompanhamento da população, de forrna presencial. Foi efetuada inscrição em
restos a pagar não processados e com respectivos saldos em caixa para cobertura das
despesas correspondentes à realização do evento. '
Os valores referentes a contribuições previdenciárias devidas ao INSS foram todos recolhidos,
pois zelamos pelos pagamentos em dia e dentro das. normas.
Os avanços obtidos apontam na direção de um futuro complexo, mas, muito melhor.
Entretanto, há um longo caminho pela frente,. Ft sustentabilidade de iniciativas pressupõe a
estreita Vinculação entre as melhorias de gestão introduzidas e os impactos das mesmas em
termos de resultados que atendam as expectativas da sociedade.
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O grande desafio e o da institucionalização doa proceeaos de mudança, que precisam
transcender o limite temporal de apenas um governo e conformar uma agenda de
transformação da gestão a nit-'ei municipai.
O êxito das experiências de melhoria da gestão pública pressupõe a construção de uma
estratégia que estabeleça oa resultados a alcançar a os meios eficazes para atingi—lea.
“Cl Poder Legislativo de Laranja da Terra,/ES necessita identificar e. gerenciar diversas atividades
interligadas a fim de atuar de maneira mais eficaz e eficiente.
É desejo Vªleri-ear ainda mais (".:-5 funcionários e, consequentemente, mas atividades, para
orem-ação de meihoria na qualidade da gestão prºteinaª por meia de agiiidade de processos.,
com diminuição do excesso de burocracia..
Ainda é preciso investir mais em tecnoiogias para gestão pública, a tecnologia pode facilitar e
potencializar os resultados e facilitar a organização do iiuxo de trab-alho. A implantação de
siatema de geatão, processo eletrônica?—:Iigital, que evite a necessidade de trâmite de papéis
e consuitas verbais aos servidores de outras áreas e' uma neceseidade- cada vez mais. próxima;
Mas, no intuito de meihorar a dualidade técnica dos serviços, e também aperfeiçoar os
processos, para o foto-ro, entre outrae medidas, sempre estivemos direcionando esforços para
devida capacitação e valorização profissional bem estar dos. nossoa Servidores“

É o relatorio.

““ª“-a_n,

ROBERTO EUSTER BECKER

Presidente da Câmara Municipal de Laranja da Terra,/ES
Biênio 2023—2024
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